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    O Surgimento sequencial dos diretos sugere que a própria ideia de direitos, e, portanto, a própria cidadania, é um fenômeno histórico. O ponto de chegada, o ideal da cidadania plena, pode ser semelhante, pelo menos na tradição ocidental dentro da qual nos movemos. Mas os caminhos são sempre distintos e sem sempre seguem linha reta.




    José Murilo de Carvalho (2012, p. 11)
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    APRESENTAÇÃO




    A análise do pensamento liberal no Brasil, na Primeira República (1889 – 1930) e seus reflexos na construção de uma nova sociedade, tendo como base as políticas educacionais implementadas no país, nesse período, requer compreender o conceito de Liberalismo e as suas especificidades, que ganhou novos contornos, quando inserido no contexto das estruturas política, econômica e social brasileira.




    As principais transformações ocorridas no Brasil republicano provinham, principalmente, das orientações do sistema de capitalismo econômico introduzido no século XIX, em cujas mudanças de regime procedentes da Proclamação da República (1889), não eliminaram o domínio centralizador das elites sobre o país, dessa vez sob a orientação de uma elite agrária, principal vocação econômica do período no país.




    O discurso liberal, que servia de base às transformações políticas, trazia fundamentos clássicos como o direito à propriedade e à liberdade na acumulação de capital. Entretanto, a relação entre a prática e o discurso se produzia de forma a beneficiar os membros das elites governantes. Através desse entendimento, percebemos que, apesar do novo regime, o Brasil continuou servindo como elemento de complementação no processo de acumulação de capital dos países europeus.




    Assim, verificamos que os interesses oriundos da liberdade se traduziam somente no sentido teórico, já que, na prática, o sistema continuava privilegiando pequenos grupos, caracterizando um sistema oligárquico, em sua prática, que orientava os interesses do país.




    Apesar dos entendimentos controversos sobre o Liberalismo, todo o discurso do período culminava na predominância dos mesmos valores básicos que compunham a sua essência. O que esteve presente até o final do Império, tratando-se da estrutura econômica, manteve-se a partir da República, e as transformações sociais republicanas com base na mudança da mão de obra escrava para o trabalho livre não tomaram forma capaz de romper efetivamente com os laços que a prendiam ao modelo de exploração dessa mão de obra.




    Assim, perduraram, no período da Primeira República, as características de uma economia agrária exportadora e a precariedade social do povo em geral, contrariando o viés do pensamento liberal de liberdade e desenvolvimento.




    Desde o início da República, os princípios de liberdade abrangente aos segmentos populares mais oprimidos não encontravam eco nos anseios liberais de uma nascente sociedade mais moderna e civilizada.




    O pensamento dos liberais presentes na Proclamação da República, aliado às ideias dos militares positivistas, dos quais estiveram ao lado na passagem de um regime a outro, orientava um novo modelo de compreensão da capacidade de organização do Brasil, entendendo que isso seria possível a partir do estímulo à capacidade de conhecimento da sociedade, como forma de maior participação no acesso à cidadania.




    Nessa perspectiva, a educação foi tomada como um viés para o processo de reestruturação da sociedade brasileira, a partir da transformação do campo educacional, que tanto liberais quanto positivistas brasileiros enxergaram como forma de resgatar o acesso aos direitos de cidadania do povo.




    A tentativa de democratizar o contexto político e social, seja pela necessidade de gerar na sociedade o domínio de conhecimentos científicos, ou pela simples condição de manter o processo político dominante já existente, gerou um conjunto de transformação na educação brasileira que representou um marco, seja no sentido ideológico ou funcional do país, que nos levou a tentar entender qual foi o papel desempenhado pela educação brasileira, ao assumir características marcadamente liberais, na transformação da nova sociedade.




    Dessa forma, questionamos a influência liberal na construção de uma nova sociedade, a partir do entendimento do pensamento dos educadores liberais, verificando as razões pelas quais o Liberalismo não conseguiu promover, no Brasil, as transformações sociais e políticas apregoadas no ideário liberal republicano durante o período da Primeira República (1889 -1930).




    Compreendendo a importância dos eventos provenientes a partir dos do início do Regime Republicano, marcando os debates políticos da Primeira República, percebemos, o surgimento de uma nova mentalidade, gerada principalmente por pensadores influenciados pelo modelo liberal europeu, contribuindo para a disseminação, ainda que entre poucos, da necessidade de um novo modelo de educação que propiciasse a construção desta nova sociedade.




    Assim, Compreender a essência do Liberalismo no Brasil, seus paradoxos, suas limitações e seus entendimentos, tornou-se indispensável na compreensão do ideário liberal no Brasil na Primeira República, uma vez que esse período foi de grande importância por compreender as primeiras e significativas manifestações provenientes do liberalismo em um novo contexto político e social no qual a nação se insere. Toda essa influência proveniente de uma nova concepção política viria a repercutir em um novo entendimento do papel do Estado.




    As políticas liberalizantes do governo federal, ao descentralizarem as ações em educação para os estados, permitiram que eles elaborassem reformas que incentivaram a expansão da instrução, ajudando a reduzir o analfabetismo em boa parte de seus territórios.




    Buscamos, por esta razão, a análise das formas como esse processo de mudança se concretizou no Espírito Santo, a partir da análise dos novos direcionamentos do poder público estadual implementados no campo da educação, pelas reformas da Instrução nos governos dos Presidentes José de Mello Carvalho Moniz Freire, Jerônymo de Souza Monteiro e Aristeu Borges de Aguiar, respectivamente.




    Tratamos aqui do discurso liberal na construção dos princípios da cidadania, no âmbito de um projeto social moderno na sociedade brasileira, incorporando direitos sociais coletivos a todos, além de direitos individuais e políticos. Isto posto, situamos a interação do nosso tema em uma abordagem conjuntural na caracterização analítica de nossa investigação.




    Ao estruturarmos o trabalho, decidimos pela adoção de quatro partes. A primeira parte traçou uma abordagem teórico-conceitual com o título A Concepção do Ideário Liberal: Uma abordagem histórica conceitual sobre o ideário liberal na Europa e as manifestações deste pensamento no Brasil, a partir de suas origens e os caminhos percorridos durante o período colonial e na transição do Império para a República.




    Na segunda parte, tratamos do Processo Político na Construção da uma Nova Sociedade, momento em que abordamos o pensamento liberal em suas vertentes política, econômica e social na transição dos dois regimes, os aspectos contrastantes entre o discurso liberal de emancipação e as práticas das elites conservadoras que sobreviveram a esta transição, acentuando uma continuidade política, social e econômica oriundas do Antigo Regime. Neste momento, analisamos os caminhos que levaram ao acesso dos principais direitos aos cidadãos que pertenciam a essa elite e por isso ficavam à margem de seus principais direitos civis e políticos.




    Ao adentrarmos na terceira parte, apresentamos as discussões em torno de As Políticas Educacionais na Primeira República na Orientação do Sistema Político Brasileiro. Neste capítulo foram levantadas as principais questões relativas ao papel dos liberais brasileiros na condução da elaboração das Constituições do Império à Primeira República, no direcionamento da construção da sociedade brasileira. Discutimos também a função da educação como instrumento político no reordenamento das estruturas sociais, tendo nas reformas educacionais federais seu principal fio condutor.




    Finalizamos o trabalho, na última parte, ao discutirmos os encadeamentos do pensamento liberal no Espírito Santo na Primeira República a partir das Reformas estaduais da educação que foram implantadas durante o período da Primeira República. Analisamos a extensão destas reformas no processo de dinamização das políticas de redução do analfabetismo e a expansão da instrução na capital e no interior do estado, diminuindo as distâncias no acesso aos principais direitos dos cidadãos capixabas.




    Apontamos nossas conclusões, entre outras questões, destacando que as reformas na educação, tanto em nível federal, quanto estadual, não atenderam aos anseios liberais republicanos de garantir a instrução do povo, promover a transformação social e a construção de uma nova nação, ideários traçados no alvorecer da Primeira República.


  




  

    PARTE I A CONCEPÇÃO DO IDEÁRIO LIBERAL: UMA ABORDAGEM HISTÓRICA CONCEITUAL




    O IDEÁRIO DO LIBERALISMO NA EUROPA




    No contexto ne nosso debate teórico, que aborda o pensamento do Liberalismo republicano brasileiro e seus reflexos na reconstrução da sociedade capixaba através da perspectiva educacional, entendemos ser de fundamental importância uma compreensão acerca da estrutura e dos fundamentos do liberalismo, enquanto elemento norteador do papel que exerceu junto aos diversos setores sociais. Desse modo, faz-se imprescindível reconhecer suas bases e seus princípios, como forma de compreendê-lo dentro do seu tempo.




    Ao construirmos uma reflexão histórica, entendemos o Liberalismo como um fundamento ideológico que emergiu na essência das Revoluções Burguesas, traçando mecanismos políticos e econômicos que atingiram as bases do Antigo Regime, coroado nas monarquias absolutistas.




    O pensamento liberal criou suas bases ideológicas apoiado em pilares da ordem capitalista, tendo como eixos principais a propriedade e a liberdade, proclamando a ampla defesa da liberdade individual, em instâncias econômicas e políticas, aliada à defesa da propriedade privada. Estes Elementos constituíram a representação maior do liberalismo, enquanto ideologia da sociedade capitalista, ou burguesa.




    Nossa discussão tem início conceituando o Liberalismo como um conjunto de ideias que tem por finalidade assegurar a liberdade individual e a propriedade privada, sendo estas as condições básicas de geração de riqueza e desenvolvimento. Estas ideias foram geradas a partir do surgimento de uma sociedade que se constituiu em torno de um novo pensamento. Laski (1973, p. 09) afirma que a filosofia liberal emerge num contexto de transformações, “os conceitos de iniciativa social e de controle social renderam-se aos de iniciativa individual e de controle individual”.




    Entretanto, foi necessária a percepção de que, ao tratarmos do termo Liberalismo, estamos lidando com um conceito plural e multifacetado, que sofreu alterações ao longo do tempo, assumindo feições variadas, segundo aspectos relativos às especificidades culturais da sociedade na qual estava inserido; ao espaço temporal no qual se inseriu nas sociedades; e suas delimitações espaciais, mais próximas ou mais distantes de seu centro de origem, sabidamente a Europa ocidental. A este respeito, Warde (1984, p. 24) aponta que:




    São inúmeras as dificuldades em se atingir uma caracterização sintética de Liberalismo. São dificuldades decorrentes de seu próprio caminho histórico: ele não foi sempre o mesmo ao longo se seu processo de estruturação e de expansão; não desempenhou sempre o mesmo papel; seu significado e conteúdo se alteraram, principalmente no que diz respeito aos diferentes processos de penetração do capitalismo nas diferentes formações sociais.




    Nesse sentido, é necessário empreendermos esforços para compreensão do Liberalismo em seus múltiplos campos de desenvolvimento que passam pelo Liberalismo econômico, cujo berço se dá na Inglaterra do século XVII; o Liberalismo político, cujo desenvolvimento se deu a partir da França, ambos pertencentes ao Liberalismo Clássico; e o Liberalismo Social, denominado de Liberalismo Moderno.




    Warde (1984), a este respeito, também dividiu o Liberalismo em três fases: o Liberalismo clássico, o Liberalismo de transição e o Liberalismo multifacetado. Para a autora, em sua primeira fase, foram três os grandes temas sobre o qual se estruturou sua ideologia: o naturalismo, o racionalismo e o individualismo.




    A autora anotou, como suas principais teses, o direito à liberdade, à propriedade, a igualdade e a proteção pelo Estado. A segunda fase apontou um momento de antagonismo entre a burguesia e o proletariado, e o momento de transição do capitalismo concorrencial para o monopolista. A terceira fase apresentou-nos o Liberalismo multifacetado, no qual a autora afirmou ser a sua plenificação como ideologia e “desceu definitivamente do céu à terra; e, (…) converteu-se no solo ideológico de nossa época” (WARDE, 1984, p. 83).




    Não podemos nos ater ao conceito de Liberalismo somente a partir desses modelos citados, uma vez que ele tomou formas diferentes, à medida que precisou se desenvolver como modelo econômico, reinventou-se devido a fragilidades políticas e econômicas dos países nos séculos XVIII e XIX, além de se perpetuar na Europa e se expandir para os demais continentes, observando suas especificidades.




    O Liberalismo se constituiu a partir de princípios que surgiram e formaram escopo emoldurando-se e absorvendo novas formas a partir das especificidades de cada sociedade, de cada espaço e de cada tempo. De forma mais precisa, despontou como um ideário que passou a constituir um modo de pensar no sentido de uma nova dimensão do homem na modernidade, consolidando-se em um quadro de valores determinantes e abrangentes às dimensões sociais, econômicas e políticas, num corpo de princípios que norteavam a sociedade burguesa em períodos históricos distintos. Assumindo características próprias, o Liberalismo foi se incorporando ao Estado e, consequentemente, àqueles que o divulgavam.




    Foi com esse olhar que tivemos como objetivo apresentar uma discussão conceitual sobre o Liberalismo, considerando as continuidades, mudanças e rupturas num movimento dialético, norteado por uma concepção histórica traduzida em termos de evolução e mudanças.




    Uma compreensão acerca do pensamento Liberal Europeu e de sua expansão posterior por outros continentes fez-se necessária, no sentido de entendermos sua evolução e dos movimentos que permitiram esta expansão, pontuando as grandes transformações que emergiram e marcaram o final da sociedade medieval; o período do mercantilismo; a Revolução Gloriosa na Inglaterra, no século XVII; culminando com o advento da Revolução Francesa, no século XVIII (LASK, 1973).




    O esfacelamento de uma ordem social feudal, na qual o poder se concentrava nas mãos de monarcas, fragmentado e limitado entre as instâncias do reino e do feudo, orientado e dividido sob o jugo da igreja, entre princípios de natureza ético-religiosa, cujas mentalidades determinavam a lógica da sociedade, originou diversos movimentos por toda a Europa, centrados inicialmente no pensamento de um ideário humanista. Ideário no qual se fundamentam as bases filosóficas de valorização do homem, perpassando por princípios de direito à propriedade e à liberdade individual.




    Esses movimentos nos ajudaram a compreender o Liberalismo em sua abordagem histórica, que podemos dividir através de um percurso, traçados em quatro fases: em primeiro lugar teve origem o Liberalismo religioso, oriundo das reformas protestantes de Lutero na Alemanha e de Calvino na Suíça, que promoveram uma ruptura com o tradicionalismo religioso, apoiado na justificação pela fé; em segundo, o Liberalismo político, com a influência de John Locke e Montesquieu, entre os séculos XVII e XVIII, coroado com a Revolução Gloriosa na Inglaterra, já em direção ao final do século XVII (1688-89); uma terceira fase foi a do Liberalismo econômico, que se materializou na França e na Inglaterra, com os Fisiocratas e a publicação da obra “A Riqueza das Nações” de Adam Smith; completando um ciclo clássico com o Liberalismo ético de Rousseau e Kant, que tratou de uma concepção moral do homem como princípio determinante (BARROS, 1971).




    Embora a Inglaterra e a França tivessem vivido em momentos próprios e distintos os mesmos sentimentos de liberdade, ambos culminando no surgimento de uma nova doutrina Liberal, divergiam quanto ao rumo de suas economias no Sec. XVIII. A Inglaterra, sob a influência de Adam Smith, optou pelo desenvolvimento da indústria e do comércio, enquanto os fisiocratas franceses optaram pelo desenvolvimento da agricultura.




    Enquanto Adam Smith influenciava o Liberalismo econômico na Inglaterra, ficava, a França, sob a influência dos fisiocratas, tendo em François Quesnay sua figura mais ilustre. Nesse ponto, verificamos que tanto os liberais ingleses quanto os fisiocratas da França concordavam em uma posição: o individualismo ao qual estava sujeito o homem, em sua capacidade de fazer a si aquilo que melhor lhe provier.




    As manifestações liberais de origem religiosa, em dado momento; econômica em outros; e política em sua maior parte foram responsáveis por uma mudança de mentalidade que introduziu um novo modelo de sociedade, a partir da menor presença do Estado na vida coletiva.




    O conjunto de ideias ou princípios, como os acima destacados, surgiu na história a partir da ascensão da burguesia, como grupo social e sua ideologia tendo como marco histórico de emersão o fim da tradicional estrutura socioeconômica da sociedade medieval, para constituir as bases estruturais da sociedade capitalista (LASKI, 1973).




    O Liberalismo desenvolveu-se, então, a partir de pressupostos econômicos que buscaram assegurar não apenas a liberdade no processo produtivo, mas também garantir proteção a quem possuía propriedades; do próprio Estado que, em seu modo de agir, privilegiava interesses de grupos, os quais nem sempre foram os responsáveis pela geração de riqueza e renda.




    É possível assinalar que a origem e a consolidação do Liberalismo se deram na Inglaterra, a partir do início da Revolução Gloriosa (1688-1689), movimento que possibilitou a introdução de uma nova ordem liberal burguesa, impedindo o retorno ao poder de um governo absolutista. Não podemos, porém, deixar de apontar todo o esforço desenvolvido pelos reformadores religiosos do século XVI, com seu questionamento ao domínio de Roma e a hegemonia papal.




    No século XVI a maior influência para a construção da doutrina liberal foi o rompimento da sociedade com a religião católica, abrindo campo para o surgimento do protestantismo, a partir da Reforma religiosa, com Lutero na Alemanha e com Calvino na Suíça, permitindo assim, em cada um de seus espaços e a seu modo próprio, uma maior intervenção do Estado nas questões sociais, sendo estas a contribuição do século para as origens do Liberalismo na Europa (LASK, 1973).




    A Reforma Protestante libertou o indivíduo dos tradicionais laços religiosos, rompendo com a superioridade da Igreja Católica e com a supremacia de seus dogmas, movimento reconhecido como uma luta que promoveu a configuração de outras doutrinas teológicas, bem como, uma grande contribuição para o desenvolvimento da doutrina liberal.




    Entre o século XVI e o século XVII manteve-se a evolução do pensamento Liberal, iniciado com o movimento da reforma religiosa e impulsionado ainda pelo desenvolvimento do mercantilismo. Paralelamente, alguns Estados Europeus avançavam para a descoberta e a conquista de novos territórios, expandindo e intensificando o comércio, possibilitando a ascensão de uma nova sociedade burguesa.




    No sentido destes movimentos, devemos situar que o pensamento filosófico de grandes pensadores do XVII e XVIII, a exemplo de Hobbes, Descartes, Newton, Locke, e Adam Smith, deu corpo ao pensamento inicialmente construído por seus antecessores, com novas formulações teóricas que constituíam novos pilares na construção do Liberalismo.




    No campo de ação das novas construções teóricas, relacionaram-se noções de organização de poder no âmbito das mudanças políticas e econômicas que se apregoaram na Europa, principalmente na Inglaterra no século XVII, com pressupostos de uma nova forma de pensar e agir no mundo moderno, nos princípios do pensamento liberal.




    Thomas Hobbes, apesar de não ter um foco voltado à interpretação do pensamento liberal, discutiu alguns pontos básicos para a construção da sua ideologia, a partir da condição humana, no qual compreende que os homens não podem viver de modo igualitário, pois isso seria impossível pela própria natureza do homem, verificando que deveria haver uma força maior, que controlasse seus instintos e fosse capaz de impedir aquilo que preconizou de “guerra de todos contra todos”, desta forma, Hobbes propôs a criação do Estado Absolutista como ente regulador desses conflitos.




    A partir de sua obra, “Leviatã”, o autor, ao entender o homem como incapaz de sustentar sua própria existência sob o estado de natureza, apontando-o como sendo capaz de fazer mal a si mesmo produzindo sua própria destruição, transfere para o Estado absoluto o direito de agir sobre sua vontade, promovendo, assim a paz e garantindo-lhe a sobrevivência.




    Porém, ainda que para Hobbes fosse fundamental o estabelecimento de normas e condições para os homens buscarem satisfazer suas necessidades, ele via, no Estado, um ente moderador. Isto, entretanto, seria um contraponto à filosofia liberal, que defende o distanciamento do Estado das principais decisões da sociedade, com especial destaque para o mercado.




    Ainda que apontado como um precursor do pensamento Liberal, Paim (1987, p. 13), discorda desta narrativa e vê em Hobbes uma grande importância na concepção do pensamento da doutrina moderna, e afirma que “na tradição inglesa o iniciador da doutrina moderna é Thomas Hobbes (1588/1679), autor de Leviatã (1651). Não se trata, contudo, de pensador Liberal”. A afirmação de Paim (1987) é corroborada com as críticas feitas por John Locke, ao escrever seu Segundo Tratado sobre o Governo, no qual atacou seu pensamento sobre o Estado Absolutista.




    Foi a partir de John Locke que se construiu a base de todo o pensamento liberal, que determinou os caminhos a serem percorridos pelo Liberalismo a partir do final do século XVII. Barros (1971, p. 29) afirma que:




    A John Locke cabe o papel de primeiro teórico sistemático do Liberalismo político, na medida em que sua obra, justificando as conquistas da revolução inglesa de 1688, é, ao mesmo tempo uma resposta cabal e consciente à doutrina do absolutismo que encontrara sua máxima expressão no Leviatã de Hobbes.




    E a partir desse entendimento foi possível verificar a construção de uma nova premissa política, constituindo não somente a fórmula do Estado Liberal no Estado moderno, mas também a de um novo modelo de sociedade, quando afirma que a existência do indivíduo precede ao surgimento da sociedade e consequentemente, a do Estado (LOCKE, 2001).




    A base do pensamento de Locke sobre o Liberalismo político está contida em sua obra “Dois Tratados Sobre o Governo”. Esta obra, cuja primeira edição data de 1689, é apontada como referência ao desenvolvimento do Liberalismo Moderno, estando dividida em dois tratados. Em seu primeiro tratado, Locke fez crítica à obra “Patriarcha”, escrita na década de 1640, por Sr. Robert Filmer1, encarregando-se de desconstruir a teoria de Filmer sobre o Direito Divino, confrontando-o com a sua teoria do Direito Natural. “Pois, o Primeiro Tratado, pretendia-se uma refutação cabal de Filmer, inclusive o Patriarcha” (LOCKE, 2001, p. 73).




    Desta forma, encarregou-se de discutir as dicotomias existentes entre o Direito Divino e a liberdade natural; questionando a realeza patriarcal e seu direito de permanecer no poder de forma hereditária; o poder absoluto dos príncipes; a lei de Deus acima da lei dos homes, que, para Filmer, teria origem em Adão e seu poder sobre sua esposa, seus filhos e todos os demais seres da natureza. Locke contraria esse pensamento, afirmando o direito de propriedade, de liberdade e de igualdade, entre todos os homens. Além disso, assegurava ser, no estado de natureza, o lócus no qual podiam surgir esta liberdade e esta igualdade.




    No livro II, Segundo Tratado Sobre o Governo, Locke (2001) construiu, a partir do estado de natureza, toda a premissa do seu pensamento sobre a forma de governo. Estabeleceu as bases para um Estado no qual estavam expostos os direitos à liberdade, à igualdade e, principalmente, o direito à propriedade, como elemento fundamental para a construção de todo o conceito do Estado liberal. O autor afirmar, ainda, no Cap. V do Segundo Tratado Sobre o Governo, que:




    A Terra, e tudo quanto há nela, é dada aos homens para o sustento e conforto de sua existência. E embora todos os frutos que ela naturalmente produz e os animais que ela alimenta pertençam à humanidade em comum, produzidos que são pela mão espontânea da natureza, e ninguém tenha originalmente um domínio particular sobre eles, à exclusão de todo o resto da humanidade, por assim estarem todos em seu estado natural, é, contudo, necessário, por terem sido essas coisas dadas para uso dos homens, haver um meio de apropriar parte delas de um modo ou de outro para que possam ser de alguma utilidade ou benefício para qualquer homem em particular. O fruto ou a caça que alimenta o índio selvagem, que desconhece o que seja um lote e é ainda possuidor em comum, deve ser dele, e de tal modo dele, ou seja, parte dele, que outro não tenha direito algum a tais alimentos, para que lhe possam ser de qualquer utilidade no sustento de sua vida (LOCKE, 2001, p. 407).




    John Locke estabeleceu assim, dois dos princípios fundamentais do pensamento liberal que eram o Direito à propriedade e o Direito à liberdade, desconstruindo a ideia do Direito divino sobre a propriedade pela hereditariedade, além de garantir ao indivíduo o direito à sua liberdade.




    No século XVII todos os olhos do Liberalismo europeu se voltavam para a Inglaterra. O Liberalismo econômico, ao beneficiar o homem de negócio, o comerciante e o industrial burguês, deixava de contemplar duas outras categorias que ficaram à margem deste processo político e econômico, o trabalhador e o agricultor sem propriedade.




    Embora na Inglaterra do século XVIII não houvesse grandes transformações no pensamento político, uma vez que o século anterior marcou o triunfo da burguesia, constituído nos movimentos da revolução inglesa (1640-1668), este movimento traçou a construção ideológica da sociedade capitalista.




    Ao mesmo tempo, na França, este século delimitou um novo paradigma revolucionário, com uma efervescência política que se fez fortemente presente, consolidando a reordenação nas relações de poder e uma nova concepção na relação entre os homens e nações.




    Pensadores como Montesquieu, de forma mais conservadora e Rousseau, cujos pensamentos influenciavam muito mais o ideário político da sociedade, fizeram da França um berço de novas ideias e um espírito revolucionário. Porém, nenhum deles representou melhor que Voltaire o pensamento político francês.




    Assim como na Inglaterra dos séculos XVII e XVIII, a França do século XVIII, caracterizada pelo pensamento do Voltaire, viu a desigualdade entre as classes como elemento necessário para a manutenção da ordem social, refutando o pensamento de alguns autores como Rousseau, sobre a igualdade entre os homens.




    Ao contrário de Rousseau, cuja concepção de mudança ia além das perspectivas burguesas, Voltaire limitava-se a uma necessidade de mudanças, cuja transformação se daria com o fim de garantir a liberdade e a prosperidade a sua classe, nada promovendo em defesa da classe dos pobres, a qual julgava incompetente para a política.




    Somou-se ainda na França o pensamento de Diderot, cujas ideias se distanciavam das de Voltaire, aproximando-se do pensamento de Rousseau em relação às questões sociais e ao alcance das reformas. Porém, como Voltaire, Diderot via o povo como uma classe que devia estar distante das questões políticas e econômicas. Seu pensamento estava mais para o pensamento dos Fisiocratas de sua época, em nada se opondo à doutrina econômica proposta pelo Liberalismo inglês.




    Porém, havia a possibilidade de se encontrar pontos de convergência entre os pensadores liberais do século XVIII. Em tudo eram a favor do direito à propriedade e à liberdade individual, que quase sempre se confundiam com o próprio direito de propriedade.




    Posto isto, podemos verificar, à exceção de Rousseau, uma desatenção pelos mais pobres, aos quais julgavam dever ocupar um lugar na manutenção do status da classe burguesa, dos proprietários e dos comerciantes. Em tudo divergiam da monarquia, e de sua ostentação, porém quando se tratava de igualdade, esta não estava além dos limites de sua própria classe.




    Os Liberais do século XVIII, ao deixarem de fora os pobres, não perceberam que estavam equacionando um problema que os afligiam: o direito à liberdade e à propriedade. Mas deixavam para o futuro outro problema e uma nova revolução, que não foram capazes de dar conta em seu tempo.




    À burguesia liberal não agradava qualquer política que possibilitasse a discussão de beneficiar ou de melhorar as condições da pobreza, pois via nela uma adversária, cuja capacidade de atingir os seus direitos, avanços e privilégios se faziam premente. A ascensão dos pobres a qualquer tipo de direito que não fosse o direito ao trabalho, poderia significar, para a burguesia, o fim de seus privilégios. O fato é que toda a doutrina liberal fora construída com o intuito de beneficiar uma única classe.




    Ainda que o século XIX pudesse ter sido a época de glória do Liberalismo europeu, este encontrou, em sua trajetória, oponentes suficientemente fortes aos seus ideais, capazes de questionar as suas proposições. Entre seus principais oponentes neste século podemos identificar Hegel, um pouco mais conservador, que punha em questionamento o exagerado individualismo liberal, limitando-o através do Estado ou da Igreja; ou mesmo através de St. Simon, que questiona o laissez-faire, apontando para a necessidade de uma intervenção do Estado, como forma de se alcançar uma verdadeira liberdade, que não estava exclusivamente na liberdade do direito à propriedade.




    Porém, foi neste mesmo século que o Liberalismo encontrou oposição real por parte dos Comunistas e dos Socialistas, que entenderam que o Liberalismo não fazia mais do que beneficiar a burguesia, em detrimento dos trabalhadores, a quem ficou destinado o sacrifício para uma nova ordem social e econômica.




    Da mesma forma, questionava-se, deste ideário burguês, o que chamaria de transferência de poder das mãos dos proprietários de terra para as mãos dos proprietários de indústrias, perpetuando a escravização da mão-de-obra trabalhadora.




    Cabe aqui uma reflexão acerca dos avanços do Liberalismo econômico e o seu alcance, que se limitava a uma específica camada da sociedade, diga-se de comerciante e de industriais, deixando de fora das possibilidades de atingir seus benefícios gerados, outra parcela da sociedade formada por trabalhadores das fábricas e agricultores sem-terra, que não se incluíam na conquista de direitos nessa nova sociedade em construção (LASK, 1973).




    A segunda metade do século XIX, porém, foi um momento decisivo na afirmação da política liberal que, sob pressão dos socialistas, precisou ceder às necessidades dos trabalhadores. Há também que se destacar o avanço econômico do período, permitindo aos liberais um acúmulo de riquezas que possibilitou, dentro da dinâmica das reivindicações dos trabalhadores, o atendimento de algumas de suas demandas como forma de amenizar os conflitos sociais emergentes.




    Controversamente, à proporção que o poder do Estado ganhava força com o desenvolvimento da economia, levando aos trabalhadores benefícios por eles ainda não alcançados, gerados pela própria revolução Liberal, e pelas concepções de democracia, oriundas dessa mesma revolução, os trabalhadores aproximavam-se do poder e cresciam suas reivindicações enfraquecendo o próprio poder liberal dentro do Estado, uma vez que, a partir daquele momento, podiam influenciar a política com a força de seu voto.




    A partir da segunda metade do século XIX, já em seu segundo quartel, o Liberalismo sofreu um enfraquecimento por toda a Europa, muito em relação à necessidade por novos mercados, limitando o sistema econômico a manter ao trabalhador as mesmas garantias que haviam conquistados nos tempos áureos do sistema liberal. Essa limitação fez com que as bases do ideário liberal fossem questionadas por essa classe.




    O Estado liberal não conseguiu mais atender às demandas sociais geradas pelas camadas populares por melhores condições de subsistência, e se viu entre uma situação de escolha de sua permanência ou a busca de novos caminhos, ainda que desconhecidos. Porém, “Os detentores da propriedade, no Estado liberal, não estavam mais preparados para renunciar aos privilégios de proprietários do que seus predecessores da sociedade medieval” (LASKI, 1973, p. 176).




    O MOVIMENTO DO LIBERALISMO EM PORTUGAL




    As relações comerciais de Portugal com o resto da Europa, notadamente com a França e a Inglaterra, a partir da exploração de suas colônias, colocaram-no em um local central de interesses e disputas entre as duas maiores potências. Além disso, o contexto político Europeu, atado a um período de guerras e invasões pelo Império francês de Napoleão, fizeram com que a primeira década do século XIX representasse para Portugal, um período de profundas transformações no aspecto político, econômico e social.




    Essas transformações se deram de forma conturbadas devido a fatores geográficos e políticos que envolviam o país, a Europa e outros continentes, nos quais Portugal era detentor de diversas colônias, nomeadamente na América do Sul e na África. No caso das relações com o Brasil essa dinâmica se estendeu por um período de três décadas até o retorno de Dom Pedro I a Portugal, abdicando do trono brasileiro em função de seu filho menor Dom Pedro II.




    Ameaçado pela invasão francesa de Napoleão Bonaparte e seu domínio sobre o território português, a coroa portuguesa transferiu-se para o Brasil, sua maior e principal colônia, sob a orientação e proteção da Inglaterra, desembarcando na cidade do Rio de Janeiro no ano de 1808.




    A transferência do trono para o Brasil ocasionou um processo que atingiu a tradicional dinâmica mercantil portuguesa e prejudicou os interesses da metrópole. As iniciativas de dotar a colônia de condições institucionais apropriadas à sua nova função de sede de governo, dentre as quais estavam a extinção do monopólio comercial e a abertura dos portos, destacaram-se como as mais graves e desfavoráveis aos portugueses naquele novo contexto político (COSTA, 1999) e, de fato, “O Príncipe regente não teve escolha, senão transformar o Brasil num Estado autônomo, econômica e politicamente” (RAMOS, 2009, p. 447).




    Entre 1808 e 1812, Portugal se viu mergulhado em constantes guerras com o exército francês, até que este fosse expulso pelas forças inglesas e portuguesas que se concentravam em Lisboa. A união entre Portugal e Inglaterra permitiu a reintegração da monarquia portuguesa a um espaço comercial liberalizado, possibilitando aos comerciantes ingleses vantagens, como impostos menores que os demais comerciantes. Forçava-se, assim, a monarquia portuguesa a adotar, no Brasil, um pensamento, pelo menos no comércio, que se aproximasse do Liberalismo comercial inglês. Além disso, outra marca do pensamento liberal se instalou no reino nos anos de 1808 e 1812 e dizia respeito à liberdade obtida pelos órgãos de imprensa. Neste período, […] “há registro de publicação de cerca de 2000 panfletos e folhas volantes, e circulação de 25 periódicos” (RAMOS, 2009, p. 450).




    Com a estabilidade política na Europa, aliada à diminuição da remessa de dinheiro do Brasil para Portugal, a crise econômica portuguesa se agravou entre os anos de 1815 e 1820. O Liberalismo comercial adotado nos anos anteriores mostrou-se ineficaz diante da […] “incapacidade dos negociantes e produtores portugueses, mas também do Brasil, perante a concorrência da Europa e de Cuba” (RAMOS, 2009, p. 451).




    A falta de organização dos produtores portugueses deixava claro que muito mais do que de liberdade de comércio, era preciso do protecionismo do governo e da proteção do comércio com o Brasil. O alto endividamento do Estado português e o constante empobrecimento do seu povo abriam espaço para um cenário de possibilidades do surgimento de revoltas políticas contra o regime monárquico que se via concentrado no Brasil.




    Essas revoltas insurgentes ganharam as ruas de Lisboa e do Porto, culminando na Revolução Constitucionalista do Porto, em 1820, desencadeando a necessidade de retorno do rei D. João VI, forçando o rei a “[…] reconhecer o novo governo em Lisboa como o Governo de todos os monarcas, e a preparar o regresso a Portugal, deixando o príncipe no Brasil” (RAMOS, 2009, p. 456).




    Do Brasil, Dom João VI exercia poucos poderes sobre Portugal. Sem direito a veto no parlamento, era quase uma figura decorativa com poderes limitados. O centro do poder português estava agora no legislativo, não havendo espaço nem para a nobreza, nem para o clero, que passaram a ser tratados como cidadãos quaisquer.




    A longa e difícil trajetória na reconstrução do Estado português implicava na superação de modelos tradicionais arcaicos, predominantes na totalidade da sociedade portuguesa. Essa transformação do Estado tomou sua forma e corpo a partir de 1820, rompendo com a monarquia absolutista em sua totalidade, acarretando mudanças no cenário sociopolítico e evidenciando [...] “as contradições e as dificuldades do sistema liberal que, tentado num primeiro período entre 1820 e 1823, acabaria por triunfar em 1834” (SÁ, 1978, p. 27).




    É preciso ressaltar que esse processo de transformação, originado na segunda década do século XIX em Portugal, concretizou-se verdadeiramente apenas no ano de 1834, mesmo com as convulsões sociais2, que ocorriam no país durante o período e as lutas pelo poder. O regime liberal somente atingiria uma estabilidade relativa na segunda metade do mesmo século.




    Durante as várias crises políticas e sociais por que passou Portugal no período inicial do Liberalismo, destacamos a questão do deslocamento da família real portuguesa para o Brasil, e sua transformação numa colônia da própria colônia. “A ideia não era pôr o Brasil a par de Portugal, mas acima, fazendo do novo reino uma grande potência, o equivalente meridional dos Estados Unidos da América do Norte” (RAMOS, 2009, p. 447). Além disso, fazia-se imprescindível o regresso da corte portuguesa para o seu país de origem, assim como o regresso do rei, que já se fazia ausente há mais de uma década.




    O Liberalismo português, ao longo de seu percurso, representou medidas revolucionárias para um regime até então conservador. Podemos enumerar entre essas medidas as eleições para deputados das cortes; a negação do direito de veto ao Rei, sobre a legislação aprovada na Câmara dos deputados; a recusa na existência de uma segunda câmara do parlamento para a nobreza; a extinção da inquisição; a aceitação do princípio da liberdade de imprensa e, por fim, a promulgação da primeira Constituição Portuguesa em 1822.




    Porém, apesar dos avanços deste Liberalismo em Portugal, algumas medidas liberais que nortearam o ideário liberal na Europa não passaram pela nação portuguesa durante este primeiro período de reformas, uma vez que o país apresentava dificuldades em lidar com os domínios de suas colônias, a exemplo do Brasil, com os direcionamentos na política e as mudanças que se estabeleciam dando um novo rumo a sociedade colonial brasileira, saindo do controle português.




    Diante desse quadro de instabilidade política, não tardou a acontecer, em 1823, uma movimentação contrária por parte dos realistas, com a dissolução da corte e a restauração do poder real, movimento que predominava na Europa desde a queda de Napoleão.




    Quanto à questão com as colônias, a Coroa Portuguesa recusou-se a aceitar a independência do Brasil, sua maior e mais próspera colônia. Contribuiu para isso o fato de o Imperador do Brasil, Dom Pedro I, ser filho de Dom João VI, o que lhe dava esperanças de poder retomar o território brasileiro, transformando-o novamente em sua colônia. Entretanto, isto contrariava os interesses da Inglaterra que ansiava pelo reconhecimento de Portugal da independência do Brasil para poder expandir seu comércio com o novo país.




    Há que se destacar o papel de Charles Stuart3, representante do governo inglês, enviado ao Brasil, após concessão das duas Coroas, para resolver as questões relativas à independência do Brasil. No entanto, com a morte de Dom João VI, Dom Pedro I se viu obrigado, no Brasil, a uma manobra política para viabilizar a permanência da família real portuguesa no trono, em Portugal4.




    Através desta manobra, que o manteve à frente do trono no Brasil, e ao mesmo tempo a família real no trono em Portugal, Dom Pedro I renunciou ao trono português em favor da filha Dona Maria da Glória e decidiu casá-la, com apenas sete anos, com esse mesmo irmão Dom Miguel, tornando-o regente de Portugal, assim que jurasse a Constituição por ele outorgada, em 24 de abril de 1826, e tão logo completasse os 25 anos. Mantinha-se, desta forma, a ordem política em Portugal, garantindo aos liberais uma constituição e aos realistas um rei. Não dá para dizer, entretanto, que Dom Miguel tenha aceitado as imposições do irmão com facilidade (RAMOS, 2009).




    Através do casamento de sua filha com um absolutista, acalmavam-se as monarquias europeias. Deu-se assim o segundo período liberal, que se caracterizou por uma instauração formal do sistema parlamentar, sem iniciativa reformadora (SÁ, 1988). A ascensão ao trono português do infante D. Miguel, em 1828, coincidiu, em toda a Europa, com um momento de grande hostilidade aos liberais.




    Os conflitos entre Dom Miguel e os liberais levaram Portugal a mais um período de conflitos entre Constitucionalistas e Realistas e, a Sete de Julho de 1828, as cortes proclamam Dom Miguel rei absoluto de Portugal.




    No Brasil, Dom Pedro I insistia em reivindicar os direitos à Coroa para sua filha. Esta reivindicação fez com que tanto a Espanha, quanto o Papa hesitassem temporariamente em reconhecer seu coroamento. O mesmo aconteceu com a Inglaterra, a França, a Áustria e a Rússia, só que estas nunca chegaram a reconhecê-lo como Rei.




    Em 1831, Dom Pedro I, por força das ações de Dom Miguel, foi obrigado a retornar a Portugal, juntando-se aos emigrados liberais portugueses, travando um período de dois anos de luta, eclodindo em uma guerra civil que repôs os liberais no poder, em 1834. Derrotado, Dom Miguel se viu obrigado ao exílio mais uma vez.




    Dom Pedro IV5 assumiu a Coroa portuguesa, como regente, em nome da filha, cercado por seus aliados liberais e jurou a manutenção de uma ordem formada em torno de uma Monarquia constitucional. Entre suas principais medidas como regente estavam a perseguição e o exílio a todos aqueles que eram seguidores de Dom Miguel, além de uma série de medidas de perseguições contra o Clero.




    Dom Pedro IV e o Papa romperam com suas relações diplomáticas, passando a haver duas igrejas em Portugal, uma contando com os padres nomeados pelo governo liberal e outra composta pelos padres fiéis a Roma.




    Uma medida dos liberais portugueses contra o clero foi o fechamento dos conventos, que eram detentores de grandes propriedades, passando estas propriedades ao Estado e com a classe burguesa os bens pertencentes aos conventos. Estabeleceu-se, assim, uma discussão entre representantes do radicalismo, que não deixavam de ser liberais, e representantes das ideias liberais, prevalecendo, naquele instante, as ideias dos radicais (RAMOS, 2009).




    Outra medida de repressão à Igreja, neste período, centrou-se na redução do papel da Igreja nas questões políticas. Essas medidas adotadas pelos liberais tencionaram à retirada do ensino das instituições religiosas, passando o mesmo a ser regulado exclusivamente pelo Estado. Entretanto, essa questão só ganhou relevância a partir da década de 1850.




    Ainda no que dizem respeito às questões educacionais, as pretensões dos liberais se estendiam à instituição da educação, que antes ficava a cargo da igreja. Os liberais também acreditavam ser a educação um caminho de aproximação entre a sociedade e a vida política. Portugal era uma nação de maioria absoluta de analfabetos6 e isso era visto como obstáculo ao seu desenvolvimento.




    O domínio político da Monarquia liberal, no final do século XIX, viu-se ameaçado por diversos fatores de caráter social e de repercussão na economia que eclodiram com o crescimento da população urbana, gerado pela aceleração industrial; a oferta de serviços públicos; o desenvolvimento do comércio; dentre outros fatores que atraiam o trabalhador do campo para as cidades, estando esses destituídos de qualquer acesso ao sistema político. Somaram-se a isso, as camadas médias da população, que apesar de possuírem acesso a esse sistema político, encontravam-se descontentes com a política liberal monárquica.




    Neste momento de caos político e social, construiu-se um panorama que permitiu, na primeira década de 1910, o esfacelamento desta monarquia liberal e a ascensão ao poder, em 1907, da ditadura de João Franco7. No período em que João Franco ascendeu ao quadro político português, as disputas entre republicanos e representantes da monarquia portuguesa acirravam-se fazendo com que o Rei Dom Carlos o convidasse para assumir, como chefe de seu governo, com o intuito de fortalecer a monarquia, democratizando a realeza.




    A ORIGEM DO LIBERALISMO NO BRASIL E SEUS PRESSUPOSTOS




    No século XVII e XVIII, o pensamento político liberal, na Europa, estava concentrado nas obras de autores que propunham a legitimidade do Estado, como John Locke, Rousseau, Voltaire, Diderot e Montesquieu. No Brasil, os liberais tinham acesso a edições que expressavam os pensamentos dos filósofos anteriores como Hobbes, Pufendorf ou Bodin, cujas ideias políticas eram absolutistas8.




    Este fato se deveu aos direcionamentos das medidas controladoras impostas pelo governo português, buscando evitar a propagação de ideias da ilustração e a disseminação de informações que afetariam o poder em seus princípios constituído nas bases do Antigo Regime, atingindo também, a realeza e a Igreja.




    Essas questões foram postas em ação, em bases religiosas, através do sistema censório do Santo Ofício, através de um controle que se refletia além dos dogmas religiosos, estendendo-se aos pensamentos formuladores de perigos relativos aos princípios políticos e morais (VILLALTA, 1999).




    Estabeleceu-se no Brasil, a exemplo de Portugal, o catolicismo como religião única, afastando as ideias do protestantismo religioso que exerceu, em alguns países europeus, grande influência na estruturação da sociedade e na construção das bases para a penetração do pensamento liberal. Mas não poderia ser diferente, uma vez que as questões políticas e religiosas da colônia não deviam se distanciar das decisões tomadas pela Coroa Portuguesa.




    Nos principais países europeus, a exemplo da Inglaterra e da França, as lutas em torno do ideário liberal se construíram em torno da derrubada dos governos absolutistas, da ascensão de uma nova classe ao poder – a burguesia – e da construção de um novo conceito de nação, que se desenvolveram em torno da liberdade e da igualdade, garantindo direitos iguais para todos os cidadãos.




    Neste período de grandes transformações sociais, políticas e econômicas na Europa, o Brasil ainda se via atrelado a Portugal, como uma colônia de exploração, que exercia seu comando político. Além disso, outras questões que permitiram a ascensão liberal na Europa como a revolução industrial na Inglaterra, a ascensão da Burguesia na França e as reformas protestantes na Alemanha e na Suíça não se fizeram presentes no Brasil, assim como não se fizeram presentes em Portugal, no mesmo período.




    Enquanto na Europa questionava-se o papel do Estado e da Igreja Católica sobre a sociedade, no Brasil este papel está prostrado na base das questões políticas. A influência da Igreja Católica ultrapassava os limites das reformas religiosas e a monarquia absolutista de Dom João VI se fortalecia como forma de governo na colônia, estendendo-se a seus descendentes até 1889.




    Há que se destacar que no último quartel do século XVIII o Brasil assistiu a pequenos levantes que se instauram contra a Coroa Portuguesa e serviram de sementes para o florescimento de um pensamento liberal republicano que nasceria no século seguinte. Podemos citar como principais levantes a Inconfidência Mineira (1789); a Conjuração Carioca (1794) e a Conjuração dos Alfaiates, na Bahia (1798).




    O movimento revolucionário contra a política de Portugal ocorrido em Minas Gerais no ano de 1789, a Inconfidência Mineira, mesmo não tendo alcançado êxito, foi muito mais uma tentativa de se ajustar o governo da Coroa, do que propriamente um levante republicano com características liberais, “o fato é que não havia espaço para igualdade civil na república mineira imaginada por Cláudio Manoel da Costa (1729-1789) e Tomás Antônio Gonzaga (a esta altura, já emendado do seu absolutismo)” (LYNCH, 2007, p. 215).




    Os ideais liberais nascidos na Europa passaram a encontrar escopo no Brasil, somente na segunda metade do século XIX, quando esses ideais já estavam devidamente consolidados tanto na Inglaterra, palco do Liberalismo econômico, quanto na França, através do seu Liberalismo político.




    Entretanto, mesmo que tardiamente, esses pensamentos não expressavam aqui as mesmas concepções e necessidade do que lá. Nas colônias, algumas peculiaridades características da vida política, social e econômica vividas pelos países europeus se diferenciavam bastante das de suas colônias americanas e determinavam caminhos diferentes para o Liberalismo no continente americano.




    No Brasil dos séculos XVIII e XIX os conflitos existentes eram outros e estavam concentrados em questões que envolviam o domínio da colônia por Portugal e uma luta para a constituição de um Estado autônomo, livre das amarras da matriz; uma reestruturação da economia que estava centrada na agricultura de exportação, cuja sustentação se baseava na manutenção da mão de obra escrava; e no acesso da população aos seus direitos mínimos de cidadão.




    É importante destacar que, no Brasil, o domínio político e de maior expressão social no final deste século foi dos grandes produtores agrícolas, com lugar em uma sociedade estruturada no modelo agrário exportador, explorador de mão de obra escrava, intensamente defendida pelos conservadores, com apoio paradoxal dos liberais, que também se beneficiavam desta prática, silencioso e não expresso no contexto sociopolítico (LIMA, 1978).




    A sociedade brasileira do final do período colonial, assim como a partir da chegada da corte portuguesa ao Brasil em 1808, tinha substancial parcela da população formada por cidadãos cujos direitos sociais, civis e políticos sequer pertenciam ao seu imaginário, além de um número de trabalhadores rurais remunerados e não remunerados que movimentavam a economia local de caráter agroexportadora.




    Neste contexto social observamos que, na trajetória do desenvolvimento brasileiro, assentada na grande propriedade, foram construídos entraves que impediram a formação de uma sociedade na qual os direitos sociais se estendessem à população de uma forma que contribuísse para a construção de elementos de evidência da concepção da cidadania na organização social do país.




    O modelo de organização da sociedade brasileira, historicamente construído desde os tempos coloniais, promoveu um grande distanciamento entre as camadas sociais, intensificando-se em grande dimensão e se mantendo permanente ao longo dos séculos.




    No aspecto econômico, até a metade do século XIX, o Brasil caracterizou-se como um país de economia agrário exportadora, tendo sua principal fonte de riqueza a produção e exportação açucareira e de algodão, ainda no contexto das articulações socioeconômicas traçadas na estrutura dos grandes engenhos. Desta forma há que se destacar que tal sociedade via sua base de sustentação na manutenção do trabalho escravo para sua subsistência, fazendo dela sua principal força de trabalho, o que paradoxalmente contrapunha alguns dos principais lastros do ideário liberal de liberdade e de igualdade, que circulavam pela Europa.




    É somente a partir de 1822, quando o país se tornou independente de Portugal, que o setor agrícola teve um novo impulso em função da nova conjuntura que mudou a dinâmica agroexportadora nacional, com expansão contínua e crescente do café no sudeste do país, a partir da década de 1830, como “[...] o grande elemento dinamizador de nossa economia [...] tendo efeito multiplicador muito amplo” (LIMA, 1979, p. 301).




    E é neste cenário de contradições que se começava a enxergar os principais conflitos para o surgimento do liberalismo, enquanto doutrina filosófica no Brasil. Muitos avanços rumo ao surgimento de um Estado liberal no Brasil se deram com Dom Pedro I, a partir da proclamação da Independência do Brasil.




    Ainda que o príncipe descendesse da nobreza portuguesa, de característica absolutista, seus pensamentos aproximavam-se dos ideários liberais, tendo demonstrado isso no período em que esteve como Imperador no Brasil, entre 1822 e 1831, quando puderam ser observados avanços, principalmente no campo da política e da economia.




    No período pós independência, a política brasileira se dividiu em dois grupos distintos que se organizaram em torno de dois partidos políticos, alternando-se no poder de forma ora conservadora, ora mais liberal, avanços nas questões políticas e econômicas.




    De um lado encontrava-se o Partido Português, de caráter absolutista e conservador, cujos representantes faziam parte da aristocracia e defendiam a manutenção do poder junto ao imperador, mantendo restritas as suas ligações com a coroa portuguesa. Este grupo, ainda que buscassem avanços em alguns aspectos liberais, defendia o direito à propriedade, inclusive o direito à propriedade de escravos.




    Do outro lado estava o Partido Brasileiro, formado por liberais, propondo avanços que, em sua maioria, corroboravam as propostas dos conservadores, principalmente nas questões ligadas a desvinculações com a Coroa portuguesa e maior liberdade econômica e nos direitos à propriedade.




    Porém, eram nos aspectos políticos que situavam suas maiores diferenças, uma vez que para os liberais do Partido Brasileiro o melhor sistema de governo era a República, podendo, no entanto, acenar para uma monarquia federativa, e a defesa de uma constituição que contemplasse os interesses da população.




    A dinâmica da elaboração da Constituição de 1823 abriu uma cisma nas disputas entre liberais e conservadores na Comissão Constituinte. A ação e as manobras dos conservadores, para impedir a aprovação de medidas liberais que previam avanços nos campos sociais, econômicos e políticos, e o acirramento das disputas pela aprovação de propostas do interesse de ambos os grupos, fizeram com que Dom Pedro I dissolvesse a Comissão, convocando uma nova Constituinte para a elaboração da Carta Constitucional que seria, por fim, promulgada em 1824.




    A derrota política dos liberais do Partido Brasileiro, na elaboração da Carta Constitucional de 1823, enfraqueceu o cenário de mudanças. A vitória dos Conservadores do Partido Português garantiu uma supremacia do poder ao imperador e o enfraquecimento do poder legislativo, permitindo, entre outras medidas, a dissolução da Constituição vigente, outorgando a carta de 1824 e criando o Poder Moderador.




    Essas medidas conservadoras de Dom Pedro I não agradaram aos aristocratas brasileiros e, diante das diversas crises políticas e econômicas enfrentadas no primeiro reinado, fizeram ressurgir na cena política, antigos liberais radicais perseguidos e deportados após sua derrota política, com a intenção de fortalecer a luta contra um governo que se tornou muito mais que absolutista e autoritário, e na construção de um novo Estado, agora liberal (PIÑEIRO, 2010).




    Os constantes conflitos políticos que ocorriam em Portugal, envolvendo liberais e realistas, tendo atrelado a isso as disputas pelo trono português, após a morte de Dom João VI, entre o Infante Dom Miguel e a regência de Dona Maria da Gloria, filha de Dom Pedro I, fizeram com que o imperador deixasse o Brasil e retornasse a Portugal em 1831, abdicando ao trono em favor de seu filho Dom Pedro II com apenas cinco anos de idade para seu sucessor. Dom Pedro II governou sob regência até que fosse declarada sua maioridade, quando foi aclamado Imperador do Brasil, aos quatorze anos, em 1837, iniciando-se o Segundo Reinado.




    Além das questões que envolviam o trono português, é preciso destacar que as relações políticas com os liberais, incomodados com as ações despóticas do imperador; os republicanos, irritados com a lusofilia do monarca; e parcela da população que, se não ameaçavam o trono, pelo menos o deixava fragilizado, serviram também de mote para sua abdicação. “Eram povo, tropa e políticos juntos em rara manifestação de unidade” (CARVALHO, 2012b, p. 84).




    Apesar das manifestações populares em favor do novo Imperador, que o saudaram com “vivas”, e do sentimento de vitória que cercava os Liberais, o reinado de Dom Pedro II não foi dos mais tranquilos. O período de Regência contabilizou um crescente número de revoltas regionais e conflitos urbanos, com a exacerbação do sentimento antilusitano, além de uma alternância política entre liberais e conservadores no poder.




    Os Liberais avançavam em questões de interesse como a edição do Ato Adicional de 1834, de caráter descentralizador, como a concessão às províncias de assembleia e orçamento próprio; abolição do Conselho de Estado; decretação de eleição popular para regente único; além de retirar da regência o poder de dissolver a Câmara.




    O Liberalismo atacava a centralização nas decisões políticas e econômicas, porém, não contestava a supremacia do trono. Apesar de um grupo de liberais mais radicais defender a liberdade maior de participação popular, característica essa proveniente de um regime democrático, estes não sobrepunham suas ideias no quadro geral (FAORO, 2011).




    No entanto, como a balança pendia ora para um lado, ora para o outro, não tardou em os conservadores assumirem novamente o poder e impor, desta vez, suas medidas de interesse, como a interpretação do Ato Adicional, obtendo como resposta imediata dos liberais a antecipação da maioridade do imperador.




    Com a maioridade de Dom Pedro II, o domínio político dos liberais não passou de seu primeiro ano, sendo novamente suplantado pelos conservadores que se mantiveram no poder até 1844, quando o imperador, fazendo valer os direitos que lhe fora conferido pelo Poder Moderador, inicia um processo de alternância de poder entre os dois grupos, pondo fim a um período de conflitos políticos alternados, com conflitos armados e trazendo de volta os liberais ao poder. Cessou-se assim, ao final de 1848, um período de conflitos que se iniciou com o Ato Adicional de 1834 (CARVALHO, 2012b).




    A segunda metade do século XIX iniciou com os conservadores no poder e com algumas ações que se fizeram emergentes na década anterior, mas que por falta de sustentação do governo não puderam ser implementadas. Dentre essas ações estavam algumas de caráter sociais, como o fim do tráfico de escravos para o Brasil, vindo da África; além de outras econômicas como a lei que previa a regulamentação das estruturas fundiárias e outra que introduzia o código comercial no país. Podemos considerar, desta forma, a década de 1850 como de certa tranquilidade política nas disputas entre conservadores e liberais, que retornaram ao poder em 1862 e lá permaneceriam até 1868.




    Durante este período de estabilidade, e sabidamente o período em que os liberais estão no poder, ressurgiram algumas questões de ordem política sensíveis à monarquia como o fim do “Poder Moderador, a vitaliciedade do Senado, as eleições indiretas, a centralização política e administrativa e a dependência do Judiciário em relação ao executivo” (CARVALHO, 2012b, p. 103).




    No ano de 1869, entretanto, com a Guerra do Paraguai, Dom Pedro II se viu obrigado a convocar novamente os velhos conservadores para o governo por contar, em seus quadros, com os políticos mais experientes e os melhores oficiais para o momento de conflito externo. Esta troca desagradou os liberais que viram as velhas questões mais uma vez se distanciarem das pautas de discussões políticas.




    Vencida a guerra, o quadro político na monarquia no Brasil já não era mais o mesmo. O surgimento do Partido Republicano, em 1873, e um conjunto de fatos políticos como o fim do regime escravo; a reforma eleitoral; a entrada dos militares no cenário político, além dos conflitos que envolviam o gabinete liberal Sete de Julho levaram a um desgaste da figura do Imperador e à queda da Monarquia, em 15 de Novembro de 1889.




    Paradoxalmente, o sistema republicano no Brasil não modificou o quadro de dominação política proveniente do Brasil Imperial, isso porque a Constituição de 1891 serviu apenas como um dispositivo de legitimação no poder, daqueles que se faziam presentes no sistema anterior, a elite agrária brasileira (FAORO, 2011). Sobre essa questão Resende (2003, p. 93) afirma que:
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